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e) Diversas formas de violência, opressão e cuidado em 
Saúde Mental;

f) Prevenção e pósvenção do suicídio e integralidade no 
cuidado.

II. Gestão, financiamento, formação e participação social na 
garantia de serviços de saúde mental:

a) Garantia de financiamento público para a manutenção e 
ampliação da política pública de saúde mental;

b) Formação acadêmica, profissional e desenvolvimento 
curricular, compatíveis à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS);

c) Controle social e participação social na formulação e na 
avaliação da Política de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas;

d) Educação continuada e permanente para os(as) 
trabalhadores(as) de saúde mental;

e) Acesso à informação e uso de tecnologias de comunicação 
na democratização da política de saúde mental;

f) Financiamento e responsabilidades nas três esferas de 
gestão (federal, estadual/distrital e municipal) na implementação da 
política de saúde mental;

g) Acompanhamento da gestão, planejamento e 
monitoramento das ações de saúde mental;

III. Política de saúde mental e os princípios do SUS: 
Universalidade, Integralidade e Equidade:

a) Intersetorialidade e integralidade do cuidado individual e 
coletivo da Política de Saúde Mental;

b) Equidade, diversidade e interseccionalidade na política 
de saúde mental;

c) Garantia do acesso universal em saúde mental, atenção 
primária e promoção da saúde, e práticas clínicas no território;

d) Reforma psiquiátrica, reforma sanitária e o SUS;

IV. Impactos na saúde mental da população e os desafios 
para o cuidado psicossocial durante e pós-pandemia:

a) Agravamento das crises econômica, política, social e 
sanitária e os impactos na saúde mental da população principalmente 
as vulnerabilizadas;

b) Inovações do cuidado psicossocial no período da 
pandemia e possibilidade de continuar seu uso, incluindo-se, entre 
outras, as ferramentas à distância;

c) Saúde do(a) trabalhador(a) de saúde e adoecimento 
decorrente da precarização das condições de trabalho durante e 
após a emergência sanitária;

Considerando o disposto no Art. 2º do Regimento Interno 
da 4º Conferência Estadual de Saúde Mental, segundo os quais os 
objetivos foram:

I. Propor diretrizes para a Formulação da Política Nacional 
de Saúde Mental, Álcool e outas Drogas e o fortalecimento dos 
programas e ações de Saúde Mental;

II. Reafirmar, impulsionar e efetivar os princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito da formulação da 
Política Nacional Saúde Mental, Álcool e outas Drogas, centrada no 
direito à Proteção da Saúde, no cuidado em liberdade e alicerçada 
em um SUS público e de qualidade;

III. Definir o papel da Saúde Mental na integralidade do 
cuidado individual e coletivo em toda a Rede de Atenção à Saúde;

IV. Fortalecer o território como espaço fundamental para 
a implementação da política e das práticas antimanicomiais, anti-
proibicionistas e anticapacitistas de Saúde Mental;

V. Fortalecer as políticas públicas intersetoriais pautadas 
por determinantes sociais da saúde tendo em vista a promoção da 
saúde e redução de doenças, agravos e vulnerabilidades;

VI. Garantir a efetivação das deliberações do controle social 
e incentivar/fortalecer a participação social e popular na política de 
Saúde Mental, Álcool e outas Drogas;

VII. Discutir as responsabilidades das três esferas de 
governo (estadual, regional e municipal) com a Política Nacional de 
Saúde Mental, Álcool e outas Drogas e com o controle social.

Considerando o processo da 4ª Conferência Estadual de 
Saúde Mental, com etapas preparatórias municipais, regionais, 
conferências livres e etapa final estadual, com o Relatório Final 
expressando o resultado dos debates nas diferentes etapas e as 
diretrizes e propostas aprovadas na Plenária Deliberativa.

Resolve

Art. 1º Homologar e publicar o resultado do Relatório Final 
da 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental com as orientações 
estratégicas para o Plano Plurianual (PPA) e para o Plano Estadual 
de Saúde (PES) 2024-2027 e o Plano Anual de Saúde (PAS), 
formuladas a partir das diretrizes e das prioridades aprovadas 
para as ações e serviços públicos de saúde mental pelo CES, com 
vistas a contribuir com o processo democrático e constitucional 
de formulação da política estadual de saúde mental, baseados no 
Anexo I (Relatório Final) desta Resolução.

Art. 2º Recomendar ao Secretário de Estado da Saúde 
a homologação desta resolução nos termos do Art. 14 da Lei nº 
18.865 de 10 de junho de 2015, no inciso XII da Quarta Diretriz da 
Resolução CNS nº 453/2012.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos aos doze dias do mês de 
agosto de 2022.

Walter da Silva Monteiro
Presidente do Conselho Estadual de Saúde
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PORTARIA Nº 2080, de 14 de setembro de 2023.  O SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no artigo 111 e parágrafos da Constituição 
do Estado de Goiás, nos artigos 5º e 6º da Lei  Estadual nº 
17.797/2012, no artigo 8º do Decreto Estadual nº 7.824/2013 e na 
Portaria nº 526/2019-GAB/SES-GO, que trata sobre a instrução 
processual das transferências de recursos na modalidade Fundo a 
Fundo.  RESOLVE: Art. 1º - HOMOLOGAR o Plano de Trabalho 
apresentado pela Secretaria Municipal de CALDAS NOVAS - GO, 
cujo objeto é CUSTEIO, constante no processo nº 202300006006864. 
Art. 2º - DETERMINAR a transferência do recurso na modalidade 
Fundo a Fundo, no valor total de R$ 100.000,00 (Cem mil reais). 
Parágrafo Único - Cabe à Superintendência de Gestão Integrada - 
SGI, a realização dos atos necessários para o cumprimento desta 
Portaria, inclusive no que tange à sua publicação. Art. 3º - Para a 
Prestação de Contas o Município deverá observar a Seção II, do 
Capítulo IX, da Lei estadual nº 17.982/2012, bem como o artigo 18 
da Portaria nº 526/2019 - SES/GO. § 1º - A prestação de contas, 
relativa aos repasses por meio de Portaria, na modalidade Fundo 
a Fundo, é obrigatória, conforme disposto em legislação específica 
e suas alterações. § 2º - A prestação de contas final, referente 
ao total recebido de uma só vez, é aquela apresentada depois da 
consecução do objeto ou objetivos pactuados, até 60 (sessenta) 
dias após sua execução. Art. 4º - A vigência do presente instrumento 
será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 
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Diário Oficial do Estado. Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. Gabinete 
do SECRETÁRIO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE.  
SÉRGIO ALBERTO CUNHA VENCIO.
<#ABC#407770#24#473634/>

Protocolo 407770
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PORTARIA Nº 1948, de 12 de setembro de 2023.  O SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no artigo 111 e parágrafos da Constituição 
do Estado de Goiás, nos artigos 5º e 6º da Lei  Estadual nº 
17.797/2012, no artigo 8º do Decreto Estadual nº 7.824/2013 e na 
Portaria nº 526/2019-GAB/SES-GO, que trata sobre a instrução 
processual das transferências de recursos na modalidade Fundo a 
Fundo.  RESOLVE: Art. 1º - HOMOLOGAR o Plano de Trabalho 
apresentado pela Secretaria Municipal de CALDAZINHA - GO, cujo 
objeto é CUSTEIO, constante no processo nº 202300010002962. 
Art. 2º - DETERMINAR a transferência do recurso na modalidade 
Fundo a Fundo, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
Parágrafo Único - Cabe à Superintendência de Gestão Integrada 
- SGI, a realização dos atos necessários para o cumprimento desta 
Portaria, inclusive no que tange à sua publicação. Art. 3º - Para a 
Prestação de Contas o Município deverá observar a Seção II, do 
Capítulo IX, da Lei estadual nº 17.982/2012, bem como o artigo 18 
da Portaria nº 526/2019 - SES/GO. § 1º - A prestação de contas, 
relativa aos repasses por meio de Portaria, na modalidade Fundo 
a Fundo, é obrigatória, conforme disposto em legislação específica 
e suas alterações. § 2º - A prestação de contas final, referente 
ao total recebido de uma só vez, é aquela apresentada depois da 
consecução do objeto ou objetivos pactuados, até 60 (sessenta) 
dias após sua execução. Art. 4º - A vigência do presente instrumento 
será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado. Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. Gabinete 
do SECRETÁRIO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE.  
SÉRGIO ALBERTO CUNHA VENCIO.
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PORTARIA Nº 1957, de 12 de setembro de 2023.  O SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no artigo 111 e parágrafos da Constituição 
do Estado de Goiás, nos artigos 5º e 6º da Lei  Estadual nº 
17.797/2012, no artigo 8º do Decreto Estadual nº 7.824/2013 e na 
Portaria nº 526/2019-GAB/SES-GO, que trata sobre a instrução 
processual das transferências de recursos na modalidade Fundo a 
Fundo.  RESOLVE: Art. 1º - HOMOLOGAR o Plano de Trabalho 
apresentado pela Secretaria Municipal de CAMPESTRE - GO, cujo 
objeto é CUSTEIO, constante no processo nº 202300010003036. 
Art. 2º - DETERMINAR a transferência do recurso na modalidade 
Fundo a Fundo, no valor total de R$ 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais). Parágrafo Único - Cabe à Superintendência 
de Gestão Integrada - SGI, a realização dos atos necessários 
para o cumprimento desta Portaria, inclusive no que tange à sua 
publicação. Art. 3º - Para a Prestação de Contas o Município deverá 
observar a Seção II, do Capítulo IX, da Lei estadual nº 17.982/2012, 
bem como o artigo 18 da Portaria nº 526/2019 - SES/GO. § 1º - A 
prestação de contas, relativa aos repasses por meio de Portaria, 
na modalidade Fundo a Fundo, é obrigatória, conforme disposto 
em legislação específica e suas alterações. § 2º - A prestação 
de contas final, referente ao total recebido de uma só vez, é 
aquela apresentada depois da consecução do objeto ou objetivos 
pactuados, até 60 (sessenta) dias após sua execução. Art. 4º - A 
vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, a partir 
da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado. Art. 5º - Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. CUMPRA-SE e 
PUBLIQUE-SE. Gabinete do SECRETÁRIO da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE.  SÉRGIO ALBERTO CUNHA VENCIO.
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PORTARIA Nº 2061, de 13 de setembro de 2023.  O SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no artigo 111 e parágrafos da Constituição 
do Estado de Goiás, nos artigos 5º e 6º da Lei  Estadual nº 
17.797/2012, no artigo 8º do Decreto Estadual nº 7.824/2013 e na 

Portaria nº 526/2019-GAB/SES-GO, que trata sobre a instrução 
processual das transferências de recursos na modalidade Fundo a 
Fundo.  RESOLVE: Art. 1º - HOMOLOGAR o Plano de Trabalho 
apresentado pela Secretaria Municipal de CAMPINORTE - GO, cujo 
objeto é CUSTEIO, constante no processo nº 202300010003159. 
Art. 2º - DETERMINAR a transferência do recurso na modalidade 
Fundo a Fundo, no valor total de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
Parágrafo Único - Cabe à Superintendência de Gestão Integrada - 
SGI, a realização dos atos necessários para o cumprimento desta 
Portaria, inclusive no que tange à sua publicação. Art. 3º - Para a 
Prestação de Contas o Município deverá observar a Seção II, do 
Capítulo IX, da Lei estadual nº 17.982/2012, bem como o artigo 18 
da Portaria nº 526/2019 - SES/GO. § 1º - A prestação de contas, 
relativa aos repasses por meio de Portaria, na modalidade Fundo 
a Fundo, é obrigatória, conforme disposto em legislação específica 
e suas alterações. § 2º - A prestação de contas final, referente 
ao total recebido de uma só vez, é aquela apresentada depois da 
consecução do objeto ou objetivos pactuados, até 60 (sessenta) 
dias após sua execução. Art. 4º - A vigência do presente instrumento 
será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado. Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. Gabinete 
do SECRETÁRIO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE.  
SÉRGIO ALBERTO CUNHA VENCIO.
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PORTARIA Nº 2073, de 14 de setembro de 2023.  O SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no artigo 111 e parágrafos da Constituição 
do Estado de Goiás, nos artigos 5º e 6º da Lei  Estadual nº 
17.797/2012, no artigo 8º do Decreto Estadual nº 7.824/2013 e na 
Portaria nº 526/2019-GAB/SES-GO, que trata sobre a instrução 
processual das transferências de recursos na modalidade Fundo a 
Fundo.  RESOLVE: Art. 1º - HOMOLOGAR o Plano de Trabalho 
apresentado pela Secretaria Municipal de CATURAI - GO, cujo 
objeto é CUSTEIO, constante no processo nº 202300010002746. 
Art. 2º - DETERMINAR a transferência do recurso na modalidade 
Fundo a Fundo, no valor total de R$ 100.000,00 (Cem mil reais). 
Parágrafo Único - Cabe à Superintendência de Gestão Integrada - 
SGI, a realização dos atos necessários para o cumprimento desta 
Portaria, inclusive no que tange à sua publicação. Art. 3º - Para a 
Prestação de Contas o Município deverá observar a Seção II, do 
Capítulo IX, da Lei estadual nº 17.982/2012, bem como o artigo 18 
da Portaria nº 526/2019 - SES/GO. § 1º - A prestação de contas, 
relativa aos repasses por meio de Portaria, na modalidade Fundo 
a Fundo, é obrigatória, conforme disposto em legislação específica 
e suas alterações. § 2º - A prestação de contas final, referente 
ao total recebido de uma só vez, é aquela apresentada depois da 
consecução do objeto ou objetivos pactuados, até 60 (sessenta) 
dias após sua execução. Art. 4º - A vigência do presente instrumento 
será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado. Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. Gabinete 
do SECRETÁRIO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE.  
SÉRGIO ALBERTO CUNHA VENCIO.
<#ABC#407777#24#473644/>
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PORTARIA Nº 1949, de 12 de setembro de 2023.  O SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no artigo 111 e parágrafos da Constituição 
do Estado de Goiás, nos artigos 5º e 6º da Lei  Estadual nº 
17.797/2012, no artigo 8º do Decreto Estadual nº 7.824/2013 e na 
Portaria nº 526/2019-GAB/SES-GO, que trata sobre a instrução 
processual das transferências de recursos na modalidade Fundo a 
Fundo.  RESOLVE: Art. 1º - HOMOLOGAR o Plano de Trabalho 
apresentado pela Secretaria Municipal de CEZARINA - GO, cujo 
objeto é CUSTEIO, constante no processo nº 202300010002730. Art. 
2º - DETERMINAR a transferência do recurso na modalidade Fundo a 
Fundo, no valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
Parágrafo Único - Cabe à Superintendência de Gestão Integrada - 
SGI, a realização dos atos necessários para o cumprimento desta 
Portaria, inclusive no que tange à sua publicação. Art. 3º - Para a 
Prestação de Contas o Município deverá observar a Seção II, do 
Capítulo IX, da Lei estadual nº 17.982/2012, bem como o artigo 18 
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